
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.613 - RJ (2015/0176004-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

S/A 
ADVOGADOS : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO 
  NATASHA MANDELA MARCHELLI RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENIR CHAGAS PEREIRA 
ADVOGADO : DIKSON LEITE DE SIQUEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REQUERIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. 
INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO DE PENHORA ANTERIOR COMO REFORÇO À GARANTIA 
DA EXECUÇÃO. RENOVAÇÃO DO PRAZO PARA A IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
OFENSA AO POSTULADO DA MENOR ONEROSIDADE PARA O EXECUTADO. PRETENSÃO 
RECURSAL INCOMPATÍVEL COM AS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O entendimento expresso no enunciado n. 7 da Súmula do STJ apenas pode ser afastado 
nas hipóteses em que o recurso especial veicula questões eminentemente jurídicas, sem 
impugnar o quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias no acórdão recorrido.
2. Em atenção à Súmula n. 7 do STJ, o recurso especial é inviável nas hipóteses em que a 
verificação da inobservância do princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do 
CPC) no caso concreto requer a modificação de premissas fáticas firmadas pelo Tribunal a 
quo. Precedentes.
3. O prazo para a apresentação de defesa pelo executado não se renova nem se altera 
devido ao reforço da penhora. Precedente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de outubro de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.613 - RJ (2015/0176004-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Supervia - Concessionária de 

Transporte Ferroviário S.A. contra a decisão da minha relatoria que negou provimento ao 

agravo em recurso especial.

O pronunciamento impugnado recebeu a seguinte ementa (e-STJ, fl. 203):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REQUERIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO 
DE PENHORA. INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO DE PENHORA 
ANTERIOR COMO REFORÇO À GARANTIA DA EXECUÇÃO. 
RENOVAÇÃO DO PRAZO PARA A IMPUGNAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AO POSTULADO DA MENOR 
ONEROSIDADE PARA O EXECUTADO. PRETENSÃO RECURSAL 
INCOMPATÍVEL COM AS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

A agravante alega que as Súmulas n. 7 e 83 do STJ são inaplicáveis à 

espécie.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 218).

É o relatório.

 

Documento: 1453145 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.613 - RJ (2015/0176004-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

O primeiro argumento deduzido por meio do especial foi que, "ao determinar 

a manutenção da penhora dos bens da Recorrente, como reforço de penhora, sem que 

tivesse sido requerido pelas partes, o d. Juízo violou o artigo 2º do CPC e o princípio da 

inércia da jurisdição" (e-STJ, fl. 144).

Assim, a pretensão recursal colidiu com a premissa fática assentada no 

aresto impugnado, segundo a qual, "como se observa da decisão guerreada, a atuação do 

magistrado foi provocada pela manifestação da exequente, não se havendo de falar em 

atuação de ofício" (e-STJ, fl. 111).

Em outro tópico, a Supervia alegou que, "em razão da controvérsia no saldo 

residual apontada pelo i. Contador Judicial, após o oferecimento do seguro garantia judicial, 

a recorrente foi amplamente prejudicada quando da manutenção da penhora sobre os 

bens, sendo certo que lhe foi tolhida a oportunidade de discutir o suposto saldo residual" 

(e-STJ, fl. 145).

Mais uma vez, o especial procurou discutir pressupostos do acórdão da  

Corte de origem a respeito dos fatos da demanda, quais sejam: i) "os cálculos já haviam 

sido homologados anteriormente e aquele posteriormente elaborado é apenas de 

atualização de valor já apurado"; e ii) "a parte executada já havia apresentado impugnação 

sustentando excesso de execução, que restou rejeitada, sendo certo que a realização de 

reforço de penhora não reabre prazo para apresentação de impugnação" (e-STJ, fl. 108).

Finalmente, a recorrente afirmou que "o d. Juízo não poderia manter uma 

penhora que já havia sido revogada e substituída pelo seguro garantia judicial, o que 

desrespeitou o principio da menor onerosidade ao executado e o disposto no art. 656, § 2º, 

do CPC" (e-STJ, fl. 148).
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Essa assertiva também extrapola o quadro fático delineado pelo Tribunal a 

quo, segundo o qual "o Juízo de piso não determinou, ex officio, o reforço da penhora, em 

inobservância ao disposto no artigo 685 do Código de Processo Civil, mas tão somente 

indeferiu a substituição pretendida pela executada" (e-STJ, fl. 108).

Em vista disso, é evidente que a alegada violação dos dispositivos de lei 

federal não constituem questões apenas de direito, e sim questões eminentemente fáticas, 

porque o acolhimento da pretensão veiculada no inconformismo implicaria a formação de 

nova convicção acerca dos fatos da causa, a partir de um revolvimento do material 

probatório, o que é impossível em recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ.

Nessa linha de entendimento, esta Corte tem afirmado que "a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 

reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 448.985/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/3/2014; AgRg no AREsp 372.354/RJ, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/4/2014, DJe 22/4/2014).

A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem  revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, tendo em vista a ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC e os princípios da menor 
onerosidade e da efetividade da execução, examinou os elementos 
fáticos dos autos para indeferir o pedido de substituição da penhora. 
Dessa forma, para alterar o acórdão recorrido, seria necessário o 
reexame da prova dos autos, inviável em recurso especial ante o 
óbice da mencionada súmula.
3. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 131.839/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
29/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DOS BENS NOMEADOS À PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVO BEM JÁ GRAVADO COM ÔNUS. AUSÊNCIA 
DE SUFICIÊNCIA DO VALOR PARA QUITAR O DÉBITO. ANÁLISE DA 
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IDONEIDADE DOS BENS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o 
juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor. A 
par disso, o executado pode requerer a substituição do bem 
penhorado, desde que comprove que a substituição lhe será menos 
onerosa e que não trará prejuízo algum ao exequente, nos termos do 
art. 688 do CPC.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, 
concluiu que o bem oferecido em substituição não está livre de ônus, 
o que pode frustrar o direito do credor, e que não ficou comprovado 
que o valor deste novo bem será suficiente para quitar o débito em 
questão. O acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, 
demandaria o reexame de matéria fática, vedado pela incidência do 
enunciado da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 485.320/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 26/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR 
SEGURO FIANÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não é adequada a pretendida substituição da penhora de dinheiro 
por fiança bancária, pois implicaria retrocesso ao feito executivo, visto 
que a penhora de dinheiro é mais conveniente à célere satisfação da 
execução.
2. Outrossim, "A despeito da nova redação do art. 656, § 2º, do 
Código de Processo Civil, a substituição da garantia em dinheiro por 
outro bem ou carta de fiança somente deve ser admitida em hipóteses 
excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente, sem 
que isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução para o devedor" (REsp 1.090.864/RS, Rel. Ministro Massami 
Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.05.2011, DJe 01.07.2011).
3. A convicção formada pelo Tribunal de origem, afastando a 
substituição pleiteada pela parte recorrente, decorreu dos elementos 
existentes nos autos, de forma que rever a decisão recorrida 
importaria necessariamente no reexame de provas. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 610.844/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GARANTIA DO JUÍZO. COTAS DE 
FUNDO DE INVESTIMENTO. PRETENSÃO DE EQUIPARAÇÃO Á 
DINHEIRO. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE MEIO MENOS 
GRAVOSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. "A expressão 'dinheiro em aplicação financeira' não equivale ao 
valor financeiro correspondente às cotas de fundos de investimento" 
(REsp 1346362/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 07/12/2012).
2. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da 
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observância da ordem legal do art. 655 do CPC e do princípio da 
menor onerosidade, afastando a substituição pleiteada pela parte 
recorrente, decorreu dos elementos existentes nos autos, de forma 
que rever a decisão recorrida importaria necessariamente no reexame 
de provas. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 577.992/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014)

Ainda que assim não fosse, mesmo que se admitisse a tese de que houve 

reforço da penhora, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

dominante desta Corte, segundo a qual o prazo para a apresentação de defesa pelo 

executado não se renova nem se altera devido à prática desse ato processual.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - NULIDADE DE CITAÇÃO - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
A TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF - REFORÇO DA PRIMEIRA 
PENHORA - ABERTURA DE NOVO PRAZO PARA OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS - INADMISSIBILIDADE - PRECEDENTES - AGRAVO 
IMPROVIDO.
(AgRg no REsp 1188423/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 21/06/2011)

Portanto, não há razões para modificar a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0176004-4 AREsp 748.613 / RJ

Números Origem:  00554603320018190001  00655886120148190000  201524557586  554603320018190001  
655886120148190000

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO

NATASHA MANDELA MARCHELLI RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENIR CHAGAS PEREIRA
ADVOGADO : DIKSON LEITE DE SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO

NATASHA MANDELA MARCHELLI RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENIR CHAGAS PEREIRA
ADVOGADO : DIKSON LEITE DE SIQUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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